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LFBS

Nº 70064307341 (Nº CNJ: 0116112-23.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. artigo de LEI MUNICIPAL do município de rosário do sul. redução do percentual limitador para abertura de créditos suplementares pelo poder executivo. dispositivo impugnado de iniciativa do poder legislativo (emenda parlamentar). inocorrência de inconstitucionalidade.

1. Sendo plenamente possível aferir que a inconstitucionalidade é arguida face à redação vigente do inciso I do art. 7º da Lei Municipal n.º 3.537/2015, a qual decorre da emenda parlamentar aprovada, não é caso de extinguir o processo, sem resolução de mérito, pelo fato de o proponente ter feito menção à inconstitucionalidade da emenda, e não do dispositivo da lei.

2. Não há falar em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes, de norma de iniciativa do Poder Legislativo (emenda legislativa) que, alterando o texto original de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, referente à Lei Orçamentária Anual, reduz o percentual limitador para abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo, mediante decreto, de 20% para 6% da sua despesa total fixada. O Egrégio Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que não é absoluta a vedação de que o Poder Legislativo proponha emendas aos projetos de iniciativa do Executivo, admitindo-se, pois, emendas parlamentares que guardem pertinência temática com o projeto de lei e não importem aumento de despesa (ADI 1333, Relatora Min. CARMEN LUCIA, Tribunal Pleno, julgado em 24.05.2000; ADI 2583, Relatora Min. CARMEN LUCIA, Tribunal Pleno, julgado em 01.08.2011). Ademais, no caso, o teor da emenda parlamentar está em plena conformidade com as disposições do art. 166, §3º, da Constituição Federal, e do art. 152, § 3º, da Constituição Estadual, de modo que não padece de inconstitucionalidade formal ou material o dispositivo impugnado.

JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064307341 (Nº CNJ: 0116112-23.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE ROSARIO DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ROSARIO DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)
O Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, relativamente à Emenda Modificativa que alterou a redação do art. 7º, inc. I, da Lei Orçamentária Anual do Município de Rosário do Sul para o exercício financeiro de 2015 (Lei Municipal n.º 3.537/2015), reduzindo o percentual limitador para abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo, mediante decreto, de 20% para 6% da sua despesa total fixada.

Sustenta que: (1) através de emenda parlamentar, foi alterada a redação original do inciso I do art. 7º do projeto de lei referente à Lei Orçamentária Anual do Município de Rosário do Sul, restando reduzido para 6% o percentual para abertura de crédito suplementar pelo Poder Executivo, o que acarreta disparidade entre os Poderes, na medida em que mantido o percentual de 20% para abertura de crédito suplementar pelo Legislativo; (2) a não oposição de veto à emenda se justificava pela certeza de sua rejeição, em que pese sua importância para a Administração do Município, considerando que a redução do percentual permissivo à limitação da suplementação por decreto, como foi feito, entrava a agilidade das atividades administrativas; (3) sendo esgotado aquele percentual, que foi significativamente reduzido, ficará o Executivo obrigado a encaminhar Projetos de Leis autorizativos toda vez que se mostrar necessária uma nova suplementação, o que inclusive caracteriza injustificável submissão de um Poder sobre o outro; (4) é de conhecimento público que, em Rosário do Sul, é péssima a relação institucional entre os Poderes Legislativo e Executivo, tanto que no ano anterior o atual Prefeito foi afastado pela Câmara de Vereadores; (5) de acordo com o art. 2º da Constituição Federal e com os arts. 5º, 8º e 10 da Constituição Estadual, os Poderes da União, do Estado e do Município são independentes e harmônicos entre si, o que veda a ingerência de um sobre o outro naquelas questões de interesse exclusivo de cada um, do que nasce a competência privativa para legislar sobre as matérias que se revestem de tal qualidade; (6) o orçamento anual está dentre as matérias de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, competindo ao Prefeito Municipal decidir sobre a melhor forma de destinação dos recursos disponíveis no Município, consoante o art. 165 da Constituição Estadual; (7) a emenda aposta ao projeto de lei da LOA caracteriza usurpação, pelo Legislativo, de atribuições específicas do Executivo, afrontando o princípio da independência e harmonia dos poderes; (8) a intervenção do Legislativo, inserindo na Lei Orçamentária Anual emenda que não atende às exigências legais, principalmente aquelas de cunho constitucional, também constitui ofensa ao princípio da separação dos poderes, na medida em que inviabiliza a gestão pública no Município; (9) ademais, a emenda parlamentar ofende o princípio da isonomia/igualdade, na medida em que estabelece desigualdade de condições entre os Poderes Legislativo e Executivo frente às necessidades de gestão que lhes são inerentes. Requer a concessão de liminar, a fim de “suspender os efeitos da emenda inserida na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015, pela qual, no artigo 7º, inciso I, reduziu o percentual - de 20% para 6% - para limitação da abertura, por decreto, de créditos suplementares, com observância das especificidades discriminadas nas letras ‘a’, ‘b’ e ‘c’ daquele dispositivo legal”. Ao final, pugna seja julgado procedente o pedido para “declarar, em definitivo, a inconstitucionalidade da emenda referida, voltando a vigir a igualdade nos percentuais originalmente previstos nos incisos I e II do artigo 7º da Lei Orçamentária para o presente exercício (2015), fixados originalmente, em 20% para o Poder Executivo e 20% para o Legislativo ou, alternativamente, caso subsista qualquer impedimento legal para restabelecimento do percentual antes postulado, seja ele estabelecido em seu patamar menor, com o que, ainda que não totalmente satisfeito, a igualdade perseguida seria restabelecida, reconhecendo, na mesma sentença, a impossibilidade do Município de Rosário do Sul continuar fazendo uso de sua Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015, em sua versão original”. 

Determinei, no despacho da fl. 75 e verso, a intimação do proponente para que, no prazo de 10 dias, acostasse as cópias faltantes indicadas na informação da fl. 74, firmada pela Subsecretária da Presidência, o que restou atendido, conforme certificado na fl. 83.

Indeferi a liminar pleiteada (fls. 84-86).

Citado (fl. 92), o Procurador-Geral do Estado, atuando na forma do art. 95, § 4º, da Constituição Estadual, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 110-123).

Notificada (fl. 94), a Câmara Municipal de Vereadores de Rosário do Sul prestou informações nas fls. 97-107. Aduziu, preliminarmente, a incorreção do direcionamento da ADI em face da emenda modificativa, pois, uma vez aprovada, a emenda deixa de existir, passando a compor o texto da lei em substituição ao texto original do Projeto, de modo que é contra o dispositivo legal modificado que a ação deve ser proposta. No mérito, protesta pela improcedência do pedido (fls. 97-107).

O Ministério Público opina pela improcedência do pedido, mantendo-se no ordenamento jurídico o art. 7º, inc. I, da Lei n.º 3.537, de 06 de janeiro de 2015, do Município de Rosário do Sul (fls. 125-129v.).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

De plano, impõe-se analisar a suscitada incorreção do direcionamento da presente ADI em face da emenda modificativa. No ponto, a Câmara Municipal de Vereadores aduz que, uma vez aprovada, a emenda deixa de existir, passando a compor o texto da lei em substituição ao texto original do Projeto, de modo que é contra o dispositivo legal modificado que a ação deve ser proposta.

Com efeito, há manifesto equívoco no que tange à propositura da presente ação em face da emenda parlamentar que modificou a redação original do projeto de lei de iniciativa do Executivo, relativo à Lei Orçamentária Anual do Município de Rosário do Sul, porquanto, de fato, o teor da aludida emenda, aprovada durante o processo legislativo, constituiu-se o próprio inciso I do art. 7º da Lei Municipal n.º 3.537/2015. Não obstante isso, não é o caso de julgar-se extinto o processo, sem resolução de mérito, por esta razão, tendo em vista que é plenamente possível aferir que a inconstitucionalidade é arguida face à redação vigente do inciso I do art. 7º da Lei Municipal n.º 3.537/2015, a qual decorre da emenda parlamentar aprovada. A propósito, registro que assim já decidiu o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. EMENDA SUPRESSIVA. CORTE DE RECURSOS SEM JUSTIFICATIVA. MODIFICAÇÃO NOS RECURSOS FINANCEIROS QUE IMPORTA SUBSTANCIAL ALTERAÇÃO NO PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO. SEPARAÇÃO DOS PODERES. VIOLAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. Devidamente caracterizado o objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade, não há que se falar em extinção do processo pela mera referência, na inicial, à emenda que deu ensejo à alteração na Lei. Hipótese em que perfeitamente inteligível que o objeto da ação direta é a própria Lei Orçamentária Anual, na parte em que modificada pela respectiva emenda de nº 2014, que suprimiu R$ 13.000.000,00 do orçamento do Município para o exercício de 2014. Preliminar afastada. (...) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DECISÃO POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059096669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/10/2014) (grifei)
Superada essa questão preliminar, passo ao exame do mérito.

Convém transcrever a norma legal objeto desta ação direta de inconstitucionalidade - qual seja, o inciso I do art. 7º da Lei Municipal n.º 3.537, de 06 de janeiro de 2015, com texto aprovado oriundo de emenda do Poder Legislativo Municipal -, a fim de bem elucidar a tese esgrimida pelo proponente, no sentido de estar eivado de inconstitucionalidade o dispositivo em foco, por vício de iniciativa e por ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes (fls. 24-27):

LEI Nº 3.537, DE 06 DE JANEIRO DE 2015.

Estima a Receita e Fixa a Despesa do município de Rosário do Sul, para o exercício financeiro de 2015.

(...)
Art. 7º Ficam autorizados:
I – Ao Poder Executivo, mediante Decreto, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 6% (seis por cento) da sua despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de:

a) anulação parcial ou total de duas dotações;

b) incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço;

c) excesso de arrecadação.

(...). 
Por sua vez, o inc. I do art. 1º no Projeto de Lei encaminhado pelo proponente à Câmara de Vereadores possuía a seguinte redação (fl. 20):

I - Ao Poder Executivo, mediante Decreto, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) da sua despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de:

(...)

Como se vê, mediante emenda parlamentar aprovada durante o processo legislativo (fl. 16), a Câmara de Vereadores alterou o percentual da redação original do Projeto de Lei, reduzindo o percentual limitador para abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo, mediante decreto, de 20% para 6% da sua despesa total fixada. Contra esta alteração, insurge-se o Prefeito Municipal, que sustenta a inconstitucionalidade do dispositivo, por vício de iniciativa, afronta ao princípio da separação e independência dos poderes e aos princípios da isonomia e igualdade.

Todavia, consoante já referi quando do indeferimento do pedido liminar formulado pelo proponente, não prospera a suscitada inconstitucionalidade do dispositivo em foco. O Egrégio Supremo Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que não é absoluta a vedação de que o Poder Legislativo proponha emendas aos projetos de iniciativa do Poder Executivo, admitindo-se, pois, emendas parlamentares que guardem pertinência temática com o projeto de lei e que não importem aumento de despesa:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 10.385/1995. PARALISAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. DIAS PARADOS CONTADOS COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO. EMENDA PARLAMENTAR. ALTERAÇÕES DO DISPOSITIVO APONTADO COMO PARÂMETRO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO NÃO CONFIGURADA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E À AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO PODER JUDICIÁRIO. 1. Alterações promovidas pelas Emendas Constitucionais n. 19/1998 e 41/2003 não causam prejuízo à análise da constitucionalidade da norma impugnada à luz do art. 96, inc. II, al. b, da Constituição da República. 2. Admissão de emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. (...)
(ADI 1333, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 17-11-2014 PUBLIC 18-11-2014) (grifei)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 11.639/2001. CADASTRO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PELO PODER EXECUTIVO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS. EMENDAS PARLAMENTARES EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. (...) 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 2583, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, DJe-164 DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-01 PP-00001) (grifei)
No que se refere especificamente às emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais, o art. 166, § 3º, da Constituição Federal e o art. 152, § 3º, da Constituição Estadual estabelecem os parâmetros a serem observados:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

(...) 
§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Art. 152. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

(...) 
§ 3.º As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios; 

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 23, de 30/06/98) 

III - sejam relacionados com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei.

No caso em exame, a emenda parlamentar que modificou o texto original do inciso I do art. 7º da Lei Orçamentária Anual do Município de Rosário do Sul, ao reduzir o percentual máximo de autorização para a abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo, guarda plena pertinência temática com o projeto de lei original, não acarreta qualquer aumento de despesa, bem como obedece às disposições constitucionais acima transcritas. Desse modo, o dispositivo impugnado não padece de inconstitucionalidade, seja ela formal ou material.

No que diz respeito à alegada violação aos princípios da isonomia e igualdade, pelo fato de que a Lei Orçamentária Anual prevê a autorização de diferentes percentuais sobre a despesa total fixada para a abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo – isto é, 6% para aquele e 20% para este –, igualmente não assiste razão ao proponente. No ponto, para evitar desnecessária tautologia, peço vênia para transcrever excerto do parecer da lavra do em. Procurador-Geral de Justiça MARCELO LEMOS DORNELLES, adotando seus bem lançados fundamentos como razões de decidir:
“(...)

No caso em testilha, a inovação normativa da Câmara Municipal de Rosário do Sul, emendando projeto de lei orçamentária de iniciativa do Poder Executivo, não desbordou dos limites constitucionais.

Com efeito, a redução do limite máximo para a abertura de créditos suplementares a que fica autorizado o Poder Executivo, procedida pelos Senhores Vereadores, não implicou aumento de despesas e guardou pertinência temática, respeitando, assim, os balizamentos constitucionais. 

Já quanto à alegada afronta ao princípio isonômico, também não merece acolhida a insurgência do proponente.

E isso porque não há qualquer exigência constitucional de que a previsão de autorização para abertura de créditos suplementares na lei orçamentária deva ser idêntica para o Poder Executivo e para o Legislativo.

No sistema político-eleitoral brasileiro, não é incomum que o Chefe do Executivo não conte com maioria parlamentar, o que lhe impõe a delicada tarefa de articular alianças, de modo a levar a cabo seu programa de governo. A matéria orçamentária é dessas que impõe o diálogo e a busca de consenso com a oposição, com o objetivo de viabilizar a colocação em prática dos planos de gestão.

Não havendo, porém, acerto entre os Poderes Executivo e Legislativo, não cabe ao Poder Judiciário impor solução que mais lhe pareça adequada, sob pena de indevida interferência na esfera das disputas políticas, desde que não evidenciada afronta a normas constitucionais.

Na hipótese dos autos, desconhecem-se as razões que levaram o Parlamento local a reduzir a previsão de autorização de abertura de crédito suplementar pelo Poder Executivo para o ano de 2015, o que impede que se ajuíze acerca da adequação, ou não, da discriminação realizada - imprescindível para aferir eventual malferimento à imposição de tratamento isonômico.

Não bastasse isso, mesmo que se admitisse eventual desrespeito ao princípio da igualdade, não teria esse Tribunal meios efetivos para reverter a situação da forma como parece pretender o proponente - dar por aprovado o projeto de lei orçamentária tal como encaminhado pelo Prefeito Municipal -, já que, como se sabe, no âmbito do controle concentrado de constitucionalidade dos atos normativos, o Poder Judiciário não atua como legislador positivo, sendo-lhe vedada a instituição de regra não aprovada pelo Parlamento. Restaria, apenas, a possibilidade de chamamento ao Legislador para corrigir o vício legal, o que não atenderia aos objetivos do proponente, vez que o ato normativo atacado tem seu prazo de vigência limitado ao ano corrente.”
Por conseguinte, não há falar, no caso, em vício de iniciativa e tampouco em caracterização de ofensa aos princípios da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no art. 8º, caput, e art. 10 da Constituição Estadual, tampouco aos princípios da isonomia e igualdade.

Em arremate, destaco que em caso análogo ao ora em apreço, que foi objeto de julgamento pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, foi rechaçada a tese de inconstitucionalidade de alteração de percentual de créditos suplementares decorrente de emenda parlamentar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL. ALTERAÇÃO DE PERCENTUAL DE CREDITOS SUPLEMENTARES DO ENTE MUNICIPAL. Preliminar de inépcia rejeitada. Menção expressa dos dispositivos constitucionais afrontados. Rejeição. Artigo 7º da Lei nº 1.342/2011 do Município de Almirante Tamandaré do Sul. Alteração do percentual máximo para abertura de créditos suplementares. Iniciativa legislativa que não importou aumento de despesa. Pertinência temática. Inexistência de vício de inconstitucionalidade. REJEITADA A PRELIMINAR E JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050609007, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 03/12/2012)
Por tais fundamentos, também na linha do parecer do Ministério Público, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nesta ação direta de inconstitucionalidade.
Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064307341, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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